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CIRCULAR CEF Nº 431, DE 15 DE MAIO DE 2008

(DOU de 19.5.2008)

Define critérios e procedimentos operacionais e financeiros para 
renegociação de dívidas oriundas de operações de financiamento realizadas 
com recursos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - 
FIES.

A Caixa Econômica Federal, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 3º, inciso II da Lei nº. 10.260, de 12.07.01, alterada pela Lei nº. 
11.552, de 19.11.07, publicada no Diário Oficial da União em 20.11.07, 
regulamenta o disposto no §7º do Inciso VII do Art. 5º da Lei nº. 10.260, na 
forma da presente Circular.

1. Ficam os Agentes Financeiros autorizados a renegociar dívidas de 
financiamentos concedidos a estudantes com recursos do FIES, respeitado o 
equilíbrio econômico-financeiro do Fundo, com retorno integral dos valores 
inicialmente contratados, acrescidos dos encargos contratuais.

1.1. Enquadram-se nas disposições previstas na presente Circular os 
financiamentos a estudantes que se encontram na Fase de amortização II.

1.2. Somente serão elegíveis para a renegociação os contratos que se 
encontravam inadimplentes há pelo menos 60 dias em 20.11.2007, data da 
publicação da Lei nº. 11.552.

2. Para os efeitos desta circular consideram-se:

Agente Financeiro - Instituição Financeira habilitada pelo Agente 
Operador para conceder financiamentos com recursos do FIES;

Agente Operador - Caixa Econômica Federal, responsável por administrar 
os ativos e passivos, regulamentar as operações creditícias não alcançadas 
pela legislação vigente e executar, via Unidade Gestora vinculada ao OGU, as 
operações financeiras e orçamentárias do FIES;

FIES ou Fundo - Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior;

Fase de Utilização - período em que o FIES custeia o percentual 
estabelecido pelo MEC dos encargos educacionais cobrados dos estudantes 
por parte das instituições de ensino superior, em contraprestação aos cursos 
em que estejam regularmente matriculados;

Fase de Carência - período de 6 meses, contados a partir do mês 
imediatamente subseqüente ao da conclusão do curso;
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Fase de Amortização - período posterior à Fase de Carência, tendo início 
no sétimo mês após a conclusão do curso, ou antecipadamente, por iniciativa 
do estudante financiado, em que o estudante inicia o pagamento do 
financiamento concedido pelo FIES. A

Fase de Amortização se subdivide conforme a seguir:

- Fase de Amortização I - são os doze primeiros meses da Fase de 
Amortização;

- Fase de Amortização II - é o período restante da Fase de Amortização, 
equivalente a até 2 (duas) vezes o prazo de permanência na condição de 
estudante financiado.

3. FORMAS DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS.

3.1. Para os contratos que se enquadram nos parâmetros estabelecidos 
na presente Circular, os Agentes Financeiros ficam autorizados a pactuar 
condições especiais de amortização ou alongamento excepcional de prazos, 
conforme definido nos subitens seguintes.

3.1.1. Incorporação de prestações vencidas ao saldo devedor

- Será permitida a incorporação de prestações vencidas ao saldo 
devedor, conforme a seguir definido:

sem alteração do prazo de financiamento, com aumento proporcional do 
valor das prestações futuras;

com dilatação do prazo em até 2 vezes o prazo da Fase de Amortização 
II, objetivando adequar a prestação à capacidade de pagamento do 
estudante.

3.1.1.1. Caso a dilatação do prazo em até 2 vezes o prazo da Fase de 
Amortização II seja insuficiente para adequar a prestação à capacidade de 
pagamento do estudante, será permitido ao Agente Financeiro analisar a 
possibilidade de elastecimento do prazo acima daquele limitador, desde que 
respeitados os limites estabelecidos no subitem 3.1.3.

3.1.2. Redução do valor das prestações futuras - Será permitida a 
redução do valor das prestações futuras, observados os limites estabelecidos 
no subitem 3.1.3.

3.1.3. Devem ser observados os seguintes limites nas renegociações de 
dívidas:

prazo da Fase de Amortização II - limitado a 25 anos, não estando 
incluído no referido limite o prazo já transcorrido até a data da renegociação;
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valor das prestações futuras - poderá ser reduzido até o limite de R$ 
50,00 (cinqüenta reais).

4. CONDIÇÕES PARA A RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS.

4.1. Relativamente às ações judiciais, as renegociações de dívidas devem 
observar as seguintes condições:

em existindo execução judicial em andamento, a renegociação será 
formalizada em juízo e o estudante deverá efetuar o pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios para que o processo seja suspenso;

caso exista ação individual ajuizada pelo estudante para discutir qualquer 
aspecto do seu contrato, bem como efeitos de decisões judiciais em ações 
coletivas ou difusas, cujo objeto seja a concessão do financiamento pelo FIES 
e as correspondentes cláusulas contratuais, deve haver renúncia expressa do 
estudante ao direito no qual se fundam tais ações e efetuado o pagamento 
das custas processuais e dos honorários advocatícios.

4.2. Não haverá cobrança de tarifas por parte dos Agentes Financeiros 
nas operações de renegociação de dívidas.

4.3. A renegociação de dívidas será permitida uma única vez para cada 
contrato, devendo esta ser celebrada mediante assinatura de Termo de 
Renegociação próprio, cujo prazo terá início na data da assinatura do 
respectivo Termo.

4.4. O estudante interessado em renegociar sua dívida deve apresentar-
se na Agência onde celebrou o contrato FIES, juntamente com fiador, cuja 
renda não seja inferior ao dobro do valor da nova prestação calculada, bem 
como efetuar o pagamento correspondente a, no mínimo, o valor da nova 
prestação calculada e de eventuais custas processuais e honorários 
advocatícios, na forma do subitem 4.1.

4.4.1. Serão admitidos até dois fiadores, cujo somatório das rendas 
atenda ao estabelecido no subitem anterior.

5. EXECUÇÃO DE DÍVIDAS

5.1. Depois de efetivada a renegociação de dívidas, caso o contrato 
venha a apresentar situação de atraso superior a 60 (sessenta) dias no 
pagamento da(s) prestação(ões), deve ser objeto de execução de dívidas por 
parte do Agente Financeiro.

6. Esta circular entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

WELLINGTON MOREIRA FRANCO - Vice-Presidente
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